
JV Ú M . J 38 . M artes  18 de N o v iem b re  de 1845. 6  C u a r t o s .

Sale M artes, Jueves y Sábados. Las recla
maciones se liarán al Señor Gefe político; y los 
-visos á esta Redacción serán francos de porte, 
an cuyo requisito no se adm itirán.

PRECIOS D E  SUSCRICION.

En esta Capital un m es   8 rs»
Idem por tres meses..................   aa
Fuera, un mes franco de porte................. xo
Idem por tres meses . . . . . . . . . . .  28

^5%

P A R T E  OFICIAL.

G o b i í M O  S d e b b i o k  P o l ít ic o  d b  l a  P r o v in c ia  d e

A l b a c e t e .

Circular núm, 317.

H a b ie n d o  desertado  de  sus banderas el soldado 
del R e g im ie n to  In fan te r ía  de Gerona, cuyo  n o m b re  
v señas se a n o ta n  á continuación encargo á los A l
caldes const i tuc ionales  de los pueblos de es ta  P r o 
v in c ia ,  á los em pleados de protección y  segu r idad  
pública V á los ind iv iduos de la G u a rd ia  civil que  
procedan á su  b u s c a ,  v  en caso de ser hab ido , lo 
p rendan  y re m i ta n  a disposición del S r .  C om andante  
G eneral d e  es ta  C apital.  A lbacete 1 4  de N ov íem - 
bro  de  1 8 4 5 .— José  de  G a r ib ay .

Señas.

P e d r o  O v tu ñ o ,  hijo de José y de Benita B r u -  
Loz n a tu ra l  d e  Villajoyosa, es ta tu ra  4  pies 11 pu l-  
cad as  v dos l ineas ,  edad  3 0  años, pelo y  cejas ca s 
i n o ,  ojos m elados ,  color t r igueño , nariz regular, b a r 

b a

E l  I lu s t r i s im o  S r .  S u b secre ta r io  del M inisterio 
de la G o b e rn ac ió n  d e  la Pen ínsu la  con fecha 4  de 
N o v iem b re  m e  com unica  la Real orden  siguiente.

» E l  S r .  M in is tro  de  la G u e rra  dijo al de la 
G o b e r n a c i ó n  "de la Pen ínsu la  con fecha 1 8  de O c tu 
bre  u l t im o  lo q u e  s ig u e .— H e  dado cuen ta  á la 
R e in a  ( O . D . G . )  de  la esposicion hecha por la D i
p u t a c i ó n  Prov inc ia l  de  Z am o ra  y  remitida á este M i
nisterio p o r  el del cargo de V . R . e n  *2¡ de Julio u l 
timo, en  la cua l aq u e lla  corporación consulta si p a 
ra q u e  el co m is io n ad o  del Banco en una Provincia

deba  en treg a r  el im porte de una institución d e  cu
yo deposito se haya hecho cargo en los térm inos de 
los artículos 1 0  y  1 7  del R eal Decreto de 2 5  d e  
Abril  del año pasado de 1 8 4 4 ;  ha  de ser condición 
necesaria que preceda una orden de la respectiva 
D iputación provincial á dicho Comisionado. S .M . se 
h a  enterado, y teniendo presentes los principios y  
reglas establecidas para  la devolución de los depó
sitos y  en particular los judiciales, como igualm ente  
que la  m ayor p a r te  de las atribuciones de las D i
putaciones provinciales se han  trasferido á  los Celes 
politices y Consejos provinciales conforme á  lo en las 
respectivas leyes y decretos establecido, conformán
dose con el parecer del T ribunal supremo de G u e r ra  
y  M arina , se ha servido S .  M. declarar que  p a ra  
q u e  los Comisionados de los bancos en que  al tenor 
de los precitados artículos de dicho Decreto se ha
yan  hecho y  en lo sucesivo se bagan los deposites 
por institución en el servicio militar deban entre
garlos á las personas que  hagan constar su derecho, 
á  percibirlos con arreglo á los indicados artículos, es 
condición necesaria que preceda orden al Comisio
nado del Banco, depositario del importe reclam ado 
de la sustitución espedida por el Gefe político, con 
el Consejo de provincia, á cuyas au toridades se há 
transferido la intervención que  en los precitados a r 
tículos y  el 9  de dicho D ecreto , se dió á las D i
putaciones provinciales."

E n  su consecuencia, hé  dispuesto se in se r te  en 
el Boletín oficial de esta provincia p a ra  su  pub li
cidad y exacto cum plim iento .

Albacete 4 7  de N o v iem b re  d e  1 8 4 5 . —  
de G aribay .

OTRA N.° 349.

El l lustr is im o S r .  S ubsecretario  del Ministerio 
de la G obernación de la Península en 9  del ac
tual m e  com unica  la Real orden siguiente.

))E1 S r .  M inistro  de Hacienda traslada en  2 8

t
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d e l m e s  a n te r io r  al d e l a G o b e r n a c i o n  d e  la P e  
n i n s u l a l a  s ig u ie n te  R ea l  o rd e n  q u e c o n  la m is m a  
fecha c o m u n ic a  al D ire c to r  g e n e ra l  d e  c o n t r i b u y o  
nos i n d i r e c t a s . — D e d ad o  c u e n ta  á  la R e m a  d o t a
esp o s ic io n  h e c h a  p o r  el G efe  polí tico  d e  G e ro n a ,  en 
so l ic i tu d  d e  q u e  c o n t in ú e n  b a s t a  lin d e  an o  los ac
tu a le s  a rb i t r io s ,  im p u e s to s  s o b r e  v a r io s  a r t íc u lo s  su 
gotos  al d e re c h o  d e  c o n s u m o ,  asi co m o  si la facu ltad
d e  e s tab le ce r  c a rn ic e r ía s ,  t a b e r n a s  y o tro s  d e  e s ta  
especie  e s tá n  c o m p re n d id o s  en la b ase  s é p t im a  e 
lo ley d e  2 3  d e M a y o  ú l t i m o  M c o n l o r m a n -  
d a se  G. M .  co n  el d i c t a m e n  d e M .  G. de
del corriente, se h a  d ig n ad o  m a n d a r ,  q u e  l a e x a c
clon d e  lo s  a r b i t r io s  se su je te  á  lo d isp u es to  en  ta 
d e fe r ida  b a s e  p a r a  el e s tab le c im ie n to  del im p u es to  
do  c o n s u m o s  so b re  especies  d e te r m in a d a s ,  sm  p e r 
ju ic io  de  q u e  los A y u n t a m i e n t o s á  q u ie n e s  p o r  s u  
v i r t u d  re su lte  déf ic i t  e n  sus  p re s u p u e s to s  m u n ic ip a 
les, p ro p o n g a n  a l  G o b ie rn o ,  po r  el co n d u c to  co r 
r e s p o n d ie n te ,  los a rb i t r io s  q u e  ju z g u e n  necesar io s  y  
s e a n  c o m p a t ib le s  con lo d isp u es to  en  la c i tad a  le y .  
A l m is m o  t iem po  h a  ten id o  á  b ien  d e c la ra r  b h M .  
q u e  los recargos q u e  se ocas ionen  p o r  los e s tab le c i 
m ien to s  d e  c a rn ice r ia s  y t a b e r n a s  no d e b e n  c o n 
s idera rse  e o m p r e n d r d o s e n  la in d icad a  b a se  sép t im a ,  
s iem p re  q u e  las  cond ic iones  d e  los a r r ie n d o s  q u e  
se  h a ^ a n  d e  es to s  es tab lec im ien to s  no  se  o p o n g an  
á l a  o b s e r v a n c ia  de l  R e a l  d ec re to  d e  2 3  d e  M ay o
próximopasado." . .
 ̂ M he dispuesto su inserción en este periódico
oficial para su mayor publicidad.

A lb a c e te  1 7  M e  N o v i e m b r e  d e  1 8 4 5 . — José 
d e  G a r ib a y .

h ie n d o  posible , y  a u n  p ro b a b le ,  q u e  n o p u e -  
d a n  h a b e r s e  co n c lu id o  p a r a  fin del p re s e n te  año  los 
h u e v o s  e n c ab ez am ien to s  d e  los p u eb lo s  p o r  co n su 
m os, p o r  h a b e r  o cu rr id o  c ir cuns tancias  q u e  h a n e n -
to rp ec id o  la rá p id a  m a rc h a  q u e  d e b ie ra n  h a b e r  lle
v ad o ,  y  te n id o  q u e  h a c e r  co n su l ta s  a l G o b ie rn o  
c u y a  resolución se h a c e p r c c i s o  a g u a rd a r ;  y d esean 
do  es ta  In ten d e n c ia  q u e  los p u eb lo s  cu y o s  a y u n 
ta m ie n to s  deseen a r r e n d a r ,  ó s u b a s ta r ,  laa especies 
d e t e r m in a d a s  sugetas  al d e rech o  d e  co n su m o ,  no 
s u f ra n  per ju ic io  alguno p o ra  c u b r i r  su s  e n c a b e z a 
m ie n to s  de l  año  proxmno ven id ero ,  si lo h u b ie se n  
d a  h a c e r  p o r  es te  m edio, ha  d e te rm in a d o  a u to r i 
z a r  ^  ^  A y u n ta m ie n to s  po ra  q u e  p ro c e d a n  d e s -  
úu lu eg o  á las  re fer idas  subas tas  en los té rm m o s
su m ie n te s .

T a n  lu eg o  com o se rec ib a  esta c ir c u la r  se  reu -  
o irán  los A y u n ta m ie n to s  y  por ac ta  formal a c o r -

d e  23 de  M ay o  sobre  cons um os ,  el modo de da
cor efectivo el cupo  q u e  por consum os se les seña

le Gi resolviesen cu br ir lo  por repartim iento aso
c ia rán  á s l  G n ú m e ro  de  m ayores  contribuyentes
o u e  p re v ie n e  la seg u n d a  p a r te  del a r t  9 9  yron
e m o o s i c i o n d e l a s  razones  en q u e  t unden la adop- 
c i o n d e e s t e m e d m ,  so m ete rán  e l a c u e r d o á n n a -
probac ión ^ r e s o l v i e s e n  el arrendamiento de los
ra m o s ,  li jarán por es ta  v ez  l a c a n t n l a d  que en sa

concep to  p u e d a  p ro d u c ir  c a d a u n o  de ellos, y ^
c a rd a rá n  si el a r re n d a m ie n to  ba de  ser g e n e ra la  
t o d o s l o s r a m o s  ju n to s ,  ó p a r c i a l d e  cada ramo se-

^ ^ A n t e s  de  p r o c e d e r á  las s u b a s ta s  de las espe
cies d e  co n su m o  se p ra c t ic a rá  l o q u e  previere o 
a r t  1 9 1 b  y ^  re su ltad o  se hará  constar enet

c s p e d t e n m ^ ^  subas tas ,  á f a l t a  dc l asqoe

^ p r e ^ ^ l ^  ^ ^ r á n p o r ^ n v ^ l ^
los A y u n t a m i e n t o s  h a y a n  l i j a d o a c a d a u n o d c t o s

ramos. . . , . ^
E a s s u b a s t a s  se anunciaran en los términos, j

v p a r a e l s e g u n d o e l d i a B d e D t c i e m b r e p r e v n n e

^ E n  los ac tos d e  estos rem a tes  se tendrán pre
sen tes  las  disposicion^es contenidas e n l o s a
d o M e e l 1 9 5 a l U d a m b o s  inclusive, enl átete
h g e n c i a d e q u e s i h u h i e s e n  dejado de o b s e r v e
no  se rán  ap ro b ad o s  los r e m a t e s p o r  e s t a b a

se h u b iese  acordado  la subasta  parcial de 
cada  un o  d e l e s  ram os,  se formará un e s p e d i e n t e  
p o r c a d a  uno d e M l o s  sin involucrar unos con otros. 

A u n rm e  p a t e c e e s c u s a d o  advertirlo  por espre-
2orlo el R c a l d e c r e t o l o s  articu les  que  pueden ^ti- 
b a s ta r se  son el v ino ,  el ag u a rd ien te ,  el acede, ^
u arn es  m u e r ta s  q u e  se v endan  en carmcerias o
p u e r to s  pubhcos, el to c m o f r e s c o y s a l a d o ,  jamones,
morcillas^ c h o r i z o s y d e m a s  em b ú ta lo s ,  nmnt coay 
despoios de cerdo q u e  se vendan  en puestos pnblt-
^ v l c s  ca rnes  v ivas  de obeja, c o r d e r o s y o a -
br i tos  c o n l a  dist inción de  é p o c a s q u e  m a r é a l a

T v e o t n  enbuesrtosUpM¡cos,'dy T o s T L
cebados q u e  m a ten  los par ticu la res  para su coa- 

SUmE nP t e ° s í i a a s t a s  no p o d ían  fijarse otros dere-

M  t e  ~ r b er  i ; r : . : c s p „ d a
la poblador, según  su vecindario, ni imponerse re
cargos de derechos por razón  d e  arbitrios sin que 
p receda  aprobación  supeiio r .

ad v ie r te  q u e  el derecho  de consumo solo
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m ism as especies m ien tras  no se destinen al consu
mo, p o rq u e  en tal caso lo que  se co b ia r ia -se r ia  la 
alcabala q u e  es tá  abolida, y no el derecho de con
s u mo .

S e  hace  s a b e r  á los Señores  Alcaldes para su 
cu m p lim ien to .  A lbace te  1 5  de N oviem bre de 1 8 4 5 .  
L o ren zo  F e rn a n d e z  de R eg u era .

C ontinua e l R eg la m en to  sobre el m odo de  
proceder los consejos provincia les en los nc~

g o d o s  contenciosos ele la  a d m in istra c ió n .

CAPITULO III.

B e l  P re s id e n te  y  Vicepresidente.

Art. 17. E l Ge le político será el Presiden
te n a t o  del C o n s e j o  c u a n d o  este actué en lo
c o n t e n c i o s o .

El V i c e p r e s i d e n t e  n o m b r a d o  p o r  el G o
bierno p r e s i d i r á  siempre que el Gefe político
no asista. . ,  . . ,

A falta del Vicepresidente titular el Gefe
político nom brará un Vicepresidente interino  
de entre los vocales del Consep.

Cuando el Gefe político asista, el primer  
asiento á la derecha de este sera el del Vice
presidente. .

Art 18 El gobierno interior de cada Con-
sejo estará á cargo de su Presidente, y en su ca-  
so de su Vicepresidente, los cuales harán  
guardar el orden debido cuidando de que to
dos l l e n e n  c u m p l i d a m e n t e  sus deberes.

Art. 10. El Gefe político recibirá y des
pachará la correspondencia del Consejo fir
mando las contestaciones que no se com uni
quen por Secretaria, y autorizará todos los 
despachos del Consejo.

T a m b i é n  d e c r e t a r a  la s  p r o v i d e n c i a s  inte
r i n a s  q u e  p o r  u r g e n t e s  d e b a n  d i c t a r s e  s i n  de
m o r a  pon ién d olo  a la m a y o r  b r e v e d a d  en co
n o c i m i e n t o  d e l  C o n s e j o .

Art. 20 . El que presida, rubricará los a- 
sientos del libro de asistencia, en el cual ano
tará diariam ente el Secretario los nombres de 
los Consejeros que assistan

Llevará la palabra en el Consejo, sin qUQ 
nadie pueda usarla sin su permiso.

Y publicará las setenc ias  definivas, auto
rizando el S e c r e ta r io  la publicación.

T I T U L O  S E G U N D O .
D e l  procedimiento .

CAPITULO  I. 

j ) e  la  discusión escrita.
Art. 2 t .  E n  los negocios que se enlabien

á instancia de la Administración, se incoará 
el procedimiento con un escrito ó m em oria  
documentada que el Gefe político mandará pa
sar al Consejo.

Art. 22. En los negocios que se enta
blen á instancia de particulares ó corpora
ciones se incoará el procedimiento con la 
demanda documentada del particular ó cor-, 
poracion.

Art. 23. El particular ó el representante 
de la corporación, á cuyo nombre se produz
ca la demanda, la firmará de su puno si pu
diere, y la entregrrá personalmente ó por 
medio de su apoderado en la secretaría del 
Gobierno político.

Art. 24. Si en vista de la demanda deci
diere el Gefe político que el asunto que la 
motiva es de su exclusiva competencia, le re
solverá gubernativamente por sí, y com u n i
cará su resolución al demandante.

Cuando este insista en que el asunto no  
es de la competencia del Gefe político, sino 
de la del Consejo provicial, podrá recurrir al 
Ministerio de la Gobernación de la Península, 
por el que, oido el Consejo Real tse decidirá 
lo conveniente.

Art. 25. Si el Gefe político estimare el a- 
sunto de la competencia del Consejo provin
cial, mandará que se dé cuenta á este de la 
demanda por la Secretaría del mismo Consejo.

Art. 26. El nombramiento de apoderado 
podrá hacerse en las actuaciones por diligen
cia que autorice el Secretario del Consejo an
te testigos.

Art. 27. El término mayor que se señala
rá en el despacho ó cédula de emplazamien
to para contestar la demanda, será de nueve  
dias, y uno mas por cada cinco leguas de dis
tancia de la capital de la provincia al lugar 
del domicilio del demandado. Al señalar este 
término se tendrá en cuenta el estado de las 
comunicaciones.

Cuando la demanda se dirija contra la 
Administración, se mandará pasar al Gefe  
político, el cual la devolverá ai Consejo con 
la debida contestación á la mayor brevedad 
posible, sin que en n ingún caso pueda di
latarlo por mas de treinta dias.

Art. 28. Los emplazamientos dirigidos á 
particulares se harán en cédulas ó despachos 
que contengan literalmente la demanda o m e 
moria, y una relación expresiva de los docu
mentos presentados con ella.

Art. 29. E l término para contestar al es
crito en que se proponga excepción dilatoria
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ó  cualqu iera  otra  pretensión  i n c i . l e n l e  de la

£ r r h ó r M v: : u 7 r r r , : rm e n o ¡

6 A rL  3 o. E n  la dem anda y contestación  y 
PO  lo s  de m as escritos m e n c i o n a d o s  en  el arti 
c u lo  anterior, antes de fijarse la preten sión ,

- r ^ t s T u r t r cr T t d e r e c H ¡

s e  l e s  b a g a n  l a s  c i t a c i o n e s  y  n o t i f i c a c i o n e s .
G u an d o  alguna de las partes no elig iere ca
sa, y m ientras n o  la elija, las notificaciones  
que le conciernan se harán  en  estrados.

Art. 3 a. D e  toda notificación que hagan  
los ug ieres , extenderán una cédula original,  
y ad em as una copia para cada una de las
p a r t e s .  ,

E n  la casa e leg ida  en tregarán  la copia  
la  parte en su persona, si se hallare en  e a, 
y  en su defecto al d u e ñ o  de la casa, in  ivi 
daos de la fam ilia  y criados, por el orden q u e
aquí se expresa.

La p erson a  á qu ien  se en tr e g u e  la co 
pía firm ará, si pudiere, y si n o  u n  testigo  
á su  ruego , la cédula or ig in a l q u e  se u n i
rá  en  seguida al expediente .

Las cédulas co n ten d rá n  litera lm ente  la 
providencia  notificada.

Las notificaciones en  que no  se guarde la 
fo rm a  prescrita en este artículo, serán nulas.

A rt 33 . N o  se adm itirán com o dilato
rias m as excepciones que la incom petencia  
del Consejo y la falta de p e r s o n a l i d a d  en el 
dem andante, ya por carecer de as cu a i a 
des necesarias para com parecer en juicio, ya 
por  n o  acreditar deb idam ente  el carácter o 
¡representación con que reclama.

Art. 34 - Las excepciones dilatorias se p ro
pondrán y sustanciarán todas al m ism o  tiem po.

Art. 35 . Las excepciones no  c o m p r e n d i 
das en el articulo 33  no  podrán su s p e n 
der ni impedir el curso del juicio.

Art. 36 . Sobre las excepciones dilatorias 
so lo  se adm itirá un escrito de cada parte; so -  
jbre el fon d o  de la demanda podrán presen
tarse dos.

A rt  3y. En los negocios en que sea par
te la Administración, las memorias presenta
das á su  nom bre irán autorizadas por el G e
fe político, ó  por el encargado de la d ep en 
dencia administrativa á que corresponda la

cuestión, con el visto bueno riel mismo Gefe

P ° A r t ° 38 . T e r m i n a d a  la  d i s c u s i ó n  por es
crito s e  p a s a r á n  l a s  a c t u a c i o n e s  al Consejero
pon en te , y á propuestasuya decidirá clConse|0
s is e  ha de señalar dia para la vista publica, ose 
ha de recibir p r u e b a , determ inando en este caso 
la que haya de hacerse y el término que se ba de 
conceder á las parles para verificarlo. Este termi
n o  n o  podrá en n in gú n  caso pasar de treinta días.

Art 3q. Las diligencias de prueba que 
s e  p r a c t i c a r e n  fuera de a u d i e n c i a ,  se liaran 
ante el V i c e p r e s i d e n t e ,  á excepción del ca
so en q u e  el Consejo estime c o n v e n i e n t e  
asistir á algún reconocim iento ó  v is t a  ocular.

T am bién  podrá el Consejo delegar las 
expresadas diligencias á los preces de primera

* s v  r , — -  - ■

para que las partes saquen los apuntes J 
copias q u e  Ies convengan.

C A PITU LO  II.

j ) e  la  v is ta  d e l proceso.

A n  / i  Evacuada la prueba ó termi- 
nada 'la discusión escrita, se señalará día p=-
ra la vista. , >

Art. 42. La Vista de los pleitos sera a
puerta a b i e r t a ,  fuera de los casos en q .«  > 
p u b l i c i d a d  pueda dar ocas,un a que se p-t

defensa. G efe político, cuando lo es-

2 , s . "  c r í s e  
L í r r s — — '•—
Ve Aw /  5 T e r m i n a d a  la vista, podrá el
« . t u a n ^ o e s ^ ^ a m e -

l a / Z ^ l e r a  d iligencia  c ^ p r u ^ q ; . -
sea la de testigos. ------
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